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PROCESSO N9 10855./000.262/90-51

AFCA 

e un	 101-81.62810 d jho de 	 9 1Sessão de	 ACORDÃO N9 	

Recurso n 9 :	 98.386 - IRPJ - EX: DE 	 1986

Recorrente: ODETE XAVIER DE OLIVEIRA & FILHOS LTDA.

Re""ida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE SOROCABA (SP).

, SUPRIMENTOS DE CAIXA - Os valores
escriturados como fornecidos ã em-
presa, a titulo de suprimentos de
caixa ou aumento de capital em
dinheiro, são tidos por omissão de
receita, se a efetividade da entre
ga e a origem dos recursos credi-
tados a s6cíos ou administradores,
não forem comprovadamente demons-
tradas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por ODETE XAVIER DE OLIVEIRA & FILHOS

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

'ala das Sessões (DF), em 10 de junho de 1991
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VISTO EM	 AFON'SO CkLSO FERREIRA„—DE--CAMPOS - PROCURADOR	 DA
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EAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA 1D-É-

PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PI
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MENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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FNECURSON9 :	 98.386

AÇORMÃOW:	 101-81.628

RECCOMENTE:	 ODETE XAVIER DE OLIVEIRA & FILHOS LTDA.

RELATI5RIO 

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls.

41144, lavrado em 29/03/90, no qual foram apuradas as seguintes ir

regularidades:

"EXERCÍCIO DE 1986 ANO BASE DE 1985	 CZ$ 

a) Omissão de receitas, evidenciadas por
suprimentos de Caixa, sem a respecti-
va comprovaçao, conforme Termo	 de
Constatação n9 01 •..•, 	 	 82.000,00

(-) Compensação de prejuízos	 apura-
do no exercício de 1985 ano base	 de
1984, corrigido ate- 31.12.85 	 12.630,00 

VALOR TRIBUTÁVEL NESSE EXERCÍCIO 	 	 69.370,00

EXERCÍCIO DE 1987 ANO BASE DE 1986 

a) Omissão de receitas, evidenciada por
saldo credor da conta Caixa, confor-
me Termo de Constatação n9 02, 	 	 89.601,00

(-) Prejuízo declarado no exercíciode
1987 ano base de 1986 	 562,667,00 

VALOR TRIBUTÁVEL NESSE EXERCÍCIO  ,	 "Zero"

EXERCÍCIO DE 1988 ANO BASE DE 1987 

a) Omisso dc zcc,itas, cvidcncicLda por
saldo credor da conta Caixa, conforme
Termo de Constatação n9 03.	 677.751,00
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(-) Prejuízo declarado no exercício
de 1988 ano base de 1987 	 1.100.999,00 

VALOR TRIBUTÁVEL NESSE EXERCÍCIO 	 "zero"

Dentro do prazo prorrogado a interessada 	 ingressou

com a impugnação de fls. 52/55, na qual sustenta em síntese que:

- O procedimento fiscal basea-se apenas na suposi-

ção, por isso que inexiste lei impedindo ao sacio

de fazer empr6stimo a sociedade a qual integra,

nem que dele exija a procedencia do numerãrio en-

tregue, ainda mais quando e publico e not6rio que

os s6cios supridores -Cem recursos mais que sufici-

entes para os suprimentos;

- Não pode concordar com o crit -erio fiscal no tocan-

te a contagem período de incidencia dos juros mora

tOrios, que não guardou consonãncia com decisão do

Supremo Tribunal Federal, que em sessão plenaria

decidiu-se pela ilegalidade da aplicação dos arti

gos 16 e 18 do Decreto-lei n9 2.323/87;

Ap6s a informação fiscal de fls. 58160, que opinou

pela manutenção da exidencia, veio a decisão de 19 grau (fls. 62/

63), julgando procedente o lançamento, por isso que:

- na fase de impugnaç2o o contribuinte nada 	 alega,

em relação a tributação por ocorrencia de	 saldo

credor da conta caixa;

-
- nenhum comprovante da efetiva entrega dos	 numera

rios, bem como a origem dos mesmos, foi apresenta-

do, ainda nesta fase processual;

No tempestivo apelo de fls. 68/71, a apelante repro-

.uz, em in as gerais,a mesma argumentação	 desenvolvida na fdbe

impugnatOria concluindo pelo pedido do cancelamento do procedi-

mento fiscal.

Ê o relat6rio.
Ok
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator;

Os recursos contabilizados como tendo sido forneci-

dos -a'. empresa por seus sOcios,: acionistas .e dirigentes, ou	 por

titular de empresa individual, aos quais se creditam a titulo de

suprimentos ou aumento de capital, tam recebido inúmeros pronuncia

mentos no sentido de mostxar .-se a necessidade de comprovarem-se,por

meio de documentos hãheis, a origem precisa de ondetais recursos

provem e a forma como eles se transferiram do património da	 pes-

soa creditada para o da pessoa jurídica, na qual se registra 	 o

credito.

Sio condiçSes cumulativas a origem -e a efetividade

da entrega dos recursos ., que se no forem documentadas, mediante

prova material idSnea e coincidentes em datas e valores,configuram

omissão de receita operacional -nos registros contãbeis da empresa.

Sio necessários como prova, documentos que contenham

elementos capazes de demonstrar a proced-2ncia dos recursos supri-

dos, com a indicaçio'precisa da operação antecedente a feitura do

credito, que gerou a disponibilidade financeira para o supridor.

Em suas razSes de defesa a autuada rebela-se contra

a exigencía de apresentação da • documentaçio lastreadora dos lança-

mentos contãbeis.

A juríspxuel2nci:.a administrativa consolidou-se	 no
sentido de que e perfeitamente lícito 'à autoridade fiscal 	 inves-

tigar a veracidade dos creditos feitos a titulares, siScios ou dire
tores de empresas, firmas ou sociedades, cabendo ao 	 contribuinte

dissipar dUvidas purventUra surgidas quauLo	 duleuLZLI.dade	 dus

referidos creditos, mediante- apresentação de prova documental, mos

trando indebitavelmente, a origem e a efetividade da entrega	 de
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tais recursos.

Na ause'ncia de tal comprovaçâo, a prova indireta, ou

seja indiciaria, transmuda-se em prova presuntiva, sendo esta admi

tida quer pelo C gdígo Civil (art. 136, inciso IV), quer pelo Pro-

cesso Administrativo Tributãrío (arte 29 do Decreto n9 70.235172).

No caso dos autos não trouxe a interessada a	 cola-

ção, qualquer elementó capaz de compxovar a origem e a entrega dos

recursos creditados aos s6cios, razâo porque voto pela	 negativa

de provimento do recurso. 	 rs's

L IF4In	 _	 • •

FRANCISCO DE ASSI 4IR' , e	 RELATOR
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